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Promover a discussão entre o Poder Executivo e a sociedade acerca das ações que
serão realizadas pela Administração Municipal.

Cumprir as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar
Federal nº 101/00), especialmente o que consta em seu artigo 48, inciso I.

Audiência Pública
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O edital foi publicado nas edições do Diário Oficial dos dias 02 e 14/10/2025
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O que é o Orçamento Público

O orçamento público representa a programação das
realizações que a administração planeja executar; é a lei
que estima as receitas e autoriza a realização das despesas.
É um instrumento de transparência, ao demonstrar o
conjunto das ações que o poder público deseja realizar em
favor da população, é também um excelente meio de que a
sociedade e o Poder Legislativo podem e devem se valer
para fiscalizar e avaliar a ação dos seus governantes.
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• Demonstrar o programa de realizações do governo como
um todo e de cada um de seus órgãos.

• Possibilitar a fiscalização e o controle sobre as finanças
públicas, assim como, a avaliação dos resultados da
atuação das instituições públicas.

Para que serve o Orçamento Público?
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Base Legal

• Constituição Federal
• Constituição Estadual
• Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 – LRF, que
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal
• Lei Federal nº 4.320/1964, que estabelece as regras gerais
para a elaboração e o controle do Orçamento da União, dos
Estados e dos Municípios
• Lei Orgânica do Município
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LOA - Lei Orçamentária Anual

O Orçamento anual, assim como, o plano plurianual e as diretrizes
orçamentárias são estabelecidas por leis de iniciativa do Poder
Executivo.
Art. 167 da Constituição Federal: São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei
orçamentária anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais.
O prazo de entrega da proposta da LOA no Legislativo no
Município de Franca está também previsto na Lei Orgânica, na
qual foi fixada a data de 31 de outubro, anualmente, e devolução
para sanção até 5 de dezembro. O Prefeito Municipal,
concordando, sancionará no prazo de quinze dias úteis. 10



PLANO DE AÇÃOPLANO DE AÇÃO

Instrumentos de Planejamento

PPAPPA LDOLDO LOALOA

Planejar Orientar Executar

Políticas Públicas e
Programas de Governo

Políticas Públicas e
Programas de Governo

11



Planejamento Orçamentário

A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária Anual deve observar:

- O Plano Plurianual – PPA 2026-2029 (ano 2026), sua estrutura de órgãos, unidades
administrativas, unidades executoras, programas e seus projetos e atividades, as operações
especiais, metas físicas e seus indicadores, devendo observar as instruções e comunicados
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, inclusive padrões estabelecidos pela
Secretaria do Tesouro Nacional.
- A Lei de Diretrizes Orçamentárias – Lei 9.695, de 18/09/2025 (LDO 2026), que definiu:
1 – A previsão da Receita:
- Estimativa da receita levando em consideração o histórico da arrecadação (2022 a
maio/2025), a estimativa de inflação, e repasses e previsão de celebração de convênios com
a União e com o Estado.
- Recursos desmembrados: vinculados e próprios
- Receita Corrente Líquida 12



Planejamento Orçamentário
2 – A projeção das despesas, vinculando os valores (metas financeiras) às “metas físicas e
seus indicadores”:
- Pessoal, observando os limites permitidos
- Continuidade dos contratos, de obras, serviços e fornecimento de materiais, e das
parcerias celebradas com as entidades sem fins lucrativas compreendidas como do terceiro
setor
- Gastos fixos (água, luz, telefone, iluminação pública, coleta de lixo...)
- Sentenças judiciais (precatórios e RPVs) e outras “operações especiais”
- Destinação do mínimo de 25% para a Educação e 15% para a Saúde
- Reserva de Contingência
- Reserva Orçamento Impositivo
- Transferências Financeiras (Câmara e SASSOM)
- Investimentos
- Demais despesas de projetos e atividades 13
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Conclusão do Projeto da LOA 2026

• Análise das sugestões coletadas na audiência pública
• Consolidação das propostas
• Definição, por classificação funcional-programática, das categorias de despesas

(grupos, modalidades e elementos) com respectivas fontes de recursos
• Texto da lei e anexos base Lei Federal nº 4.320/64
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Orçamento 2026
Base valores LDO 2026

DespesasTransferências FinanceirasReceitasÓrgão

1.625.445.228,00 40.568.772,002.600.000,00 1.663.414.000,00 Prefeitura

40.568.772,00 -40.568.772,00 -Câmara Municipal

79.129.317,00--79.129.317,00Centro Universitário de Franca

31.402.927,00 --31.402.927,00 Faculdade de Direito de Franca

6.600.000,002.600.000,00 -9.200.000,00 SASSOM

1.783.146.244,0043.168.772,0043.168.772,00 1.783.146.244,00Total Consolidado (Município)
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https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicometas
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Prefeitura – Projeções atuais - Despesas por Grupo

Nota: Despesa Estimada – Prefeitura - Valores sujeitos à alterações até a conclusão do projeto da LOA
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Prefeitura - Despesas até 30/09/2025
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Fonte: Apresentação da Audiência Pública,
realizada na Câmara Municipal de Franca,
para análise do cumprimento das metas
fiscais estabelecidas na LDO - 2º
Quadrimestre 2025

2º Quadrimestre de 2025
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Percentuais de Aplicação

Agosto
2025

Abril
2025

2024
Agosto
2024

202320222021202020192018201720162015201420132012Aplicação

42,52%41,72%42,11%42,02%43,74%44,22%43,05%45,7449,29%48,49%51,09%51,79%48,12%51,48%49,77%48,74%
Pessoal 
Município*

27,38%21,97%32,51%27,17%36,25%33,01%28,55%28,91%32,23%31,10%35,00%33,41%31,98%30,34%31,55%29,52%Saúde**

24,35%21,45%26,99%24,70%30,00%28,65%25,01%24,56%26,28%25,84%27,47%29,33%26,59%25,35%26,90%25,09%
Ensino -
SIOPE***

*Em 31/12/2015, excluindo-se a receita de concessão dos postos de combustíveis (04/2015), no valor de R$ 24.997.022,00, apura-se o percentual de 50,50%; aplicação apurada

(após publicação) em 2022: 44,22%.

** Em 2022 considerado o percentual corresponde ao 6º bimestre (33,01%).

***Em 2020, na apuração do percentual de gastos com ensino, foi apurado no Relatório de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo o percentual de 25,25%.

Em 2021, no cálculo do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi apurado o percentual de 25,01% das despesas liquidadas e 25,97% das despesas empenhadas, conforme

publicação do Quadro 6 (TCESP), porém o percentual não está considerando os valores de pagamentos de restos a pagar do período de 01/02/2021 à 31/12/2021 no valor de R$

1.633.790,70, bem como os restos liquidados e pagos no período de 01/01/2022 a 31/01/2022 (R$ 2.426.220,21). Em 2022 considerado o percentual corresponde ao 6º

bimestre (28,65%).
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Transferências Financeiras
2º Quadrimestre 2025
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Publicação do Orçamento
(Leis, anexos, e execução) 

Site www.franca.sp.gov.br .

Em “Portal da Transparência”, selecione “contas públicas”



FIM


